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INSTRUÇÃO – CGT/GAB – Nº 001/2003 
(Publicada no DOPA em 29/05/2003) 

(Republicada no DOPA em 07/07/2003) 
 
 

Delega competências e dá outras providências. 

  
 
 OS GESTORES DA CÉLULA DE  GESTÃO TRIBUTÁRIA, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista  a  racionalização do trabalho e do trâmite dos processos 
administrativos, determinam: 
  

1. Fica delegada, ao Chefe da Unidade do Normativo e Contencioso, competência 
para recorrer de ofício ao Conselho Municipal de Contribuintes  nos casos previstos nos 
artigos 67, incisos I a IV, da Lei Complementar nº 7, de 07 de dezembro de 1973 e 
alterações, bem como deferir, indeferir e arquivar processos administrativos que versem 
sobre:  

a) isenção; 
b) reconhecimento de imunidade;  
c) não-incidência;  
d) cancelamento de débitos;  
e) reclamação contra lançamento de tributos e multas por infrações à legislação       
tributária;  
f) restituição e/ou compensação de tributos e respectivos ônus;  
g) consulta sobre interpretação da legislação tributária; e  
h) concessão e manutenção de benefícios fiscais. 
  
2. Fica delegada, ao Chefe da Unidade de Avaliação de Imóveis, competência para 

deferir, indeferir e arquivar processos administrativos que versem sobre revisão de valor 
venal de imóvel,  para fins de determinação da base de cálculo do IPTU, nos casos do 
artigo 15 de Decreto nº 5.815/76 e do parágrafo único do artigo 10 da Lei Complementar nº 
7/73 e alterações. 

  
 3. Fica delegada, ao Chefe da Unidade de Arrecadação, competência para recorrer 

de ofício  ao Conselho Municipal de Contribuintes, no caso do inciso III do artigo 67 da Lei 
Complementar nº 7/73 e alterações, bem como deferir, indeferir e arquivar processos 
administrativos que versem sobre:  

a) restituição de taxas recolhidas através de Documento de Arrecadação Municipal 
(DAM);  
b) restituição de tributos pagos em duplicata ou a maior, quando o fato possa ser 
constatado de plano e dispensar prévia revisão fiscal; e 
c) emissão de certidões referentes à sua área de atuação. 



             
 4. Fica delegada, ao Chefe da Unidade de Lançamento e Fiscalização, competência 

para recorrer de ofício ao Conselho Municipal de Contribuintes, no caso do inciso I do 
artigo 67 da Lei Complementar nº 7/73 e alterações, bem como deferir, indeferir e arquivar 
processos administrativos que versem sobre:  

a) concessão de isenção do IPTU e Taxa de Lixo, nos termos do inciso XVII do 
artigo 70 da Lei Complementar nº 7, de 07 de dezembro de 1973 e alterações;  
b) revisão de lançamento do IPTU por alteração das características do imóvel;  
c) reestimativa fiscal, exclusão da construção e extinção de condomínio envolvendo 
a base de cálculo do ITBI;  
d) emissão de certidões referentes à sua área de atuação; e 
e) outros processos  não elencados nos itens 1, 2 e 3 supra. 
 
5. As competências previstas nesta instrução poderão ser  subdelegadas. 
 
6. Os processos administrativos que versarem sobre matérias de distinta 

competência terão seu despacho final proferido pelo Chefe da Unidade que promover o 
último exame. 

 
7. Na hipótese do item anterior, se existirem decisões divergentes quanto às 

diferentes matérias examinadas, o despacho final será o de Deferimento Parcial e ocorrendo 
coincidência entre as decisões será o de Deferimento, Indeferimento ou Arquivamento, 
conforme o caso. 

 
8. Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

a contar de 1º de abril de 2003. 
 
 

Porto Alegre, 28 de maio de 2003. 
 

Boaventura Pacheco Feijó 
Giovani Lucas de Aguiar 

Vinicius Fabian Vardanega Simon 
Gestores da Célula de Gestão Tributária 
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